
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.411.683 - RS (2013/0350097-5)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CASSIANO ESKILDSSEN E OUTRO(S)
  JOSE ANTONIO BROGLIO ARALDI 
  MARCOS VALÉRIO LESSA 
  NELSON PILLA FILHO  E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLEITON MARTINS LOPES E OUTRO
ADVOGADO : SANDRO DA SILVA FARIAS 
INTERES. : LEONARDO DE CASTRO XAVIER 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE EXONERAÇÃO DE 
FIANÇA. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM 
CONTA CORRENTE. PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA. 
FIANÇA. AUSÊNCIA DE ANUÊNCIA. INEFICÁCIA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ.

1.- "A cláusula que prevê prorrogação automática no contrato 
bancário não vincula o fiador, haja vista a interpretação restritiva que 
se deve dar às disposições relativas ao instituto da fiança" (AgRg no 
REsp 849.201/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/09/2011, DJe 05/10/2011).

2.- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Impedido o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.  Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro 

Paulo de Tarso Sanseverino.  Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília (DF), 21 de novembro de 2013(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.411.683 - RS (2013/0350097-5)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CASSIANO ESKILDSSEN E OUTRO(S)
  JOSE ANTONIO BROGLIO ARALDI 
  MARCOS VALÉRIO LESSA 
  NELSON PILLA FILHO  E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLEITON MARTINS LOPES E OUTRO
ADVOGADO : SANDRO DA SILVA FARIAS 
INTERES. : LEONARDO DE CASTRO XAVIER 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI: 

1.- BANCO DO BRASIL S/A interpôs Recurso Especial com fundamento 

nas alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal contra Acórdão 

proferido pela Décima Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande 

do Sul, Relator o Des. ANTÔNIO MARIA RODRIGUES DE FREITAS ISERHARD, assim 

ementado (e-STJ fl. 124):

APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. 
EXONERAÇÃO DE FIANÇA.

Hipótese em que não houve anuência expressa dos fiadores na 
prorrogação do contrato que haviam afiançado.

APELO DESPROVIDO. UNÂNIME.

2.- Houve a interposição de Embargos de Declaração (e-STJ fls. 131/136), 

que foram rejeitados (e-STJ fls. 138/143).

3.- As razões recursais indicam violação do artigo 835 do Código Civil, bem 

como divergência jurisprudencial, alegando que os Recorridos devem responder pelas 

obrigações assumidas, uma vez que não se exoneraram na forma do dispositivo legal 

apontado. 

Documento: 1283503 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/12/2013 Página  2 de 4



 
 

 

4.- Sem contrarrazões (e-STJ fl. 165), o recurso foi admitido na origem 

(e-STJ fls. 167/171).

5.- Foi negado seguimento ao recurso com fundamento na aplicação da 

Súmula 83/STJ, pois a conclusão do Acórdão encontra respaldo na jurisprudência desta Corte 

(e-STJ fls. 180/181).

6.- Inconformada, a instituição financeira Recorrente interpõe o presente 

Agravo Regimental alegando a inaplicabilidade da disposição sumular e a validade cláusula de 

prorrogação automática do contrato bancário em relação ao fiador. Aponta julgado recente da 

Quarta Turma, com Acórdão ainda não publicado, acolhendo tese em sentido contrário à 

decisão agravada (e-STJ fls. 185/196).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.411.683 - RS (2013/0350097-5)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI: 

7.- Como anteriormente dito, a orientação desta Corte sobre a matéria, 

inclusive da Quarta Turma julgadora, é no sentido de que a cláusula que prevê a prorrogação 

automática do contrato de mútuo é ineficaz em relação ao fiador quando não houver a sua 

anuência expressa.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
CORRETA INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL - 1. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA - 
ACÓRDÃO HOSTILIZADO QUE ENFRENTOU, DE MODO 
FUNDAMENTADO, TODOS OS ASPECTOS ESSENCIAIS À 
RESOLUÇÃO DA LIDE - 2. CONTRATO DE FIANÇA - 
CLÁUSULA DE PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA DE AJUSTE 
DE MÚTUO - INEFICÁCIA EM RELAÇÃO AOS GARANTES, 
QUANDO AUSENTE ANUÊNCIA EXPRESSA - AJUSTE QUE 
NÃO COMPORTA INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA -   
PRECEDENTES DO STJ - 3. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

(AgRg no Ag 1327423/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 08/11/2011, DJe 21/11/2011);

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
BANCÁRIO. PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA. FIANÇA. 
INEFICÁCIA. NÃO PROVIMENTO.

1. A cláusula que prevê prorrogação automática no contrato 
bancário não vincula o fiador, haja vista a interpretação restritiva 
que se deve dar às disposições relativas ao instituto da fiança.

Precedentes.
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2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 849.201/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 27/09/2011, DJe 
05/10/2011);

CIVIL E PROCESSUAL. FIANÇA DADA EM CONTRATO DE 
ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA-CORRENTE. 
CLÁUSULA DE PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA DA AVENÇA. 
GARANTIA. LIMITAÇÃO AO PRAZO ORIGINAL. CC 
ANTERIOR, ART. 1.483. EXEGESE.

I. A norma do art. 1.483 do Código Civil revogado é clara em 
exigir a formalidade na concessão da fiança e que não seja dada 
ao instituto interpretação extensiva.

II. Destarte, tem-se como correto o acórdão estadual que, 
afastando a cláusula que previa a prorrogação automática da 
fiança para além do prazo original de vigência do contrato de 
crédito em conta-corrente, exonerou o autor da garantia por 
valores tomados pela mutuária após findado o lapso original, sem 
que tivesse havido anuência expressa do garante nesse sentido.

III. Recurso especial não conhecido.

(REsp 594.502/RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/02/2009, DJe 09/03/2009); e

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL – RECURSO ESPECIAL – 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO BANCÁRIO – 
RESPONSABILIDADE DOS FIADORES – RENÚNCIA AO 
DIREITO DE EXONERAR-SE DA FIANÇA – IMPOSSIBILIDADE.

É pacífica a jurisprudência deste Tribunal no sentido de que o 
instituto da fiança não comporta interpretação extensiva, 
obedecendo, assim, disposição expressa do artigo 1.483 do Código 
Civil anterior. Na fiança, o garante só pode ser responsabilizado 
pelos valores previstos no contrato a que se vinculou, sendo 
irrelevante, na hipótese, para se delimitar a duração da garantia, 
cláusula contratual em sentido diverso.

Recurso especial ao qual se dá provimento.

(REsp 522324/SP, Rel. Ministro CASTRO FILHO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 17/06/2004, DJ 04/10/2004, p. 285).
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8.- Confirma-se, portanto, a aplicação da Súmula 83/STJ ao caso.

9.- Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator

Documento: 1283503 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/12/2013 Página  6 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0350097-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.411.683 / RS

Números Origem:  02211000210411  11000210411  1544828620128217000  1948872320138217000  
2104114720108210022  2211000210411  2952995920138217000  70048478911  
70054702600  70055706725

EM MESA JULGADO: 21/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : NELSON PILLA FILHO  E OUTRO(S)

MARCOS VALÉRIO LESSA
JOSE ANTONIO BROGLIO ARALDI
CASSIANO ESKILDSSEN E OUTRO(S)

RECORRIDO : CLEITON MARTINS LOPES E OUTRO
ADVOGADO : SANDRO DA SILVA FARIAS
INTERES. : LEONARDO DE CASTRO XAVIER

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Fiança

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : NELSON PILLA FILHO  E OUTRO(S)

MARCOS VALÉRIO LESSA
JOSE ANTONIO BROGLIO ARALDI
CASSIANO ESKILDSSEN E OUTRO(S)

AGRAVADO : CLEITON MARTINS LOPES E OUTRO
ADVOGADO : SANDRO DA SILVA FARIAS
INTERES. : LEONARDO DE CASTRO XAVIER

CERTIDÃO
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Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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